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editorial

Para felicidade da maioria dos portugueses o 
ano 2021 chega ao fim, ficamos com a sensação 
de que com a entrada de um novo ano tudo muda, 
todos os problemas ficam resolvidos e que até a 
pandemia termina.

Afinal o que podemos dizer deste ano que agora 
termina?

Podemos dizer que foi um ano semelhante ao ano 
2020, mas com mais problemas e desafios mais 
ainda mais desafiantes.

No que toca à nossa atividade, também foi um ano 
repleto de dificuldades e desafios, continuação da 
pandemia, continuação do aumento dos custos de 
produção da carne e dos ovos, entrou para o nosso 
dicionário um novo termo, o “End the Cage” e, mais 
recentemente, surgiram dois surtos de gripe aviária 
para encerrar o ano em “grande”, enfim parece ser 
um ano sem fim à vista.

Este cenário leva-me a pensar no que aprendemos 
perante estas dificuldades e desafios e quais os 
ensinamentos que levamos para o futuro?

Uma coisa é certa, aprendemos a adaptar-nos e a 
repensar a forma de trabalhar, de trabalhar com 
menos pessoas, de trabalhar com recursos mais 
caros e mais escassos, de trabalhar com prazos 
de entrega de matérias-primas mais alargados, de 
trabalhar com regras de biossegurança mais rígidas, 

de trabalhar com maior instabilidade no mercado e 
de trabalhar com tantas outras dificuldades.

Com a chegada desta quadra festiva, que celebra 
a fraternidade e dá asas aos sonhos, deviam ter 
chegado também os jantares de Natal das empresas, 
era um momento muito importante para celebração 
entre a empresa e os funcionários, mas também 
aqui as empresas tiveram que se reinventar e ce-
lebrar de forma diferente.

Porque todos os dias sonhamos e trabalhamos em 
prol do nosso setor, quero acreditar que juntos, 
com esforço, dedicação, muita criatividade e com a 
aprendizagem dos últimos anos, vamos ultrapassar 
os problemas e desafios que vão surgindo e que 
vamos encontrar neles muitas oportunidades.

Os problemas e desafios fizeram deste setor um 
setor tecnologicamente avançado e inovador, que 
nos permite competir com os melhores do Mundo. 
Os produtos avícolas portugueses chegam a vários 
pontos do planeta.

É com este espírito conquistador que pretendemos 
iniciar o ano 2022.

Em meu nome pessoal e em nome da FEPASA, 
quero desejar a todos os leitores da Revista Aves 
& Ovos, os meus melhores votos de Bom Natal e 
de Feliz Ano Novo.

Paulo Mota
Presidente da FEPASA
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A 10 de Junho de 2021, no
seguimento da iniciativa de cidadania 

europeia “Fim da era da gaiola”,
 liderada por 170 Organizações Não 

Governamentais (ONGs) e assinada por 
1,4 milhões de cidadãos, de todos os 
Estados-Membros da União Europeia 

(UE), o Parlamento Europeu aprovou a 
Resolução 2021/2633, na qual

 instou a Comissão Europeia (CE) 
a propor instrumentos legislativos que 

conduzissem à eliminação da utilização 
de gaiolas na criação de animais em 

toda a UE. Em resposta a esta
solicitação, a CE anunciou, em 30 de 
junho, que irá propor a proibição da 

utilização de gaiolas em todas as
espécies pecuárias relevantes, incluindo

 as galinhas poedeiras. A CE deverá 
apresentar até ao final de 2023 a dita 
proposta, que incluirá um período de 

transição.

Longe de constituírem decisões espontâneas, estes 
recentes anúncios fazem parte de uma longa sequência 
de acontecimentos que fomentam a produção de ovos 
sem utilização de gaiolas. Mesmo antes da existência 
de um impedimento legal, vários produtores de ovos 
de grande dimensão, bem como muitas empresas de 
transformação de alimentos, de distribuição alimentar, 
de restauração e de hotelaria, deixaram já de produzir 
ou comprar ovos de galinhas alojadas em gaiolas, 
ou anunciaram que deixarão de fazê-lo brevemente.
No âmbito destas questões, iremos debruçar-nos sobre 
alguns dos mais importantes desafios e tendências 
relacionados com a produção de ovos em sistemas 
alternativos.

Produção de ovos em sistemas
alternativos: tendências e desafios*

Joel Estevinho
European Poultry Technical Manager, Alltech

A evolução dos sistemas de 
produção de ovos

Desde a sua domesticação, ocorrida há mais de 8.000 
anos, as galinhas têm sido tradicionalmente alojadas 
no solo. As aves de quintal, ainda comuns em muitas 
regiões do Mundo, são habitualmente alojadas no solo.
As gaiolas convencionais, desenvolvidas na década 
de 1930, tornaram-se o sistema de alojamento pre-
dominante à medida que avançou a industrialização 
da avicultura de postura. Estas gaiolas trouxeram im-
portantes vantagens aos avicultores, nomeadamente 
uma utilização mais eficiente do terreno disponível, a 
possibilidade de uma plena automatização do processo 
produtivo, maior facilidade de manejo das aves, maior 
higiene, menor frequência de doenças infecciosas, 
menor consumo de ração e menor custo de produção.
Apesar do sucesso das gaiolas para a produção de ovos, 
parte da Sociedade desaprovou esses equipamentos 
ainda numa fase relativamente precoce. Logo na dé-
cada de 1960, o bem-estar animal adquiriu destaque 

Mesmo sem uma proibição legislativa, vários grandes produ-
tores de ovos, grossistas, empresas de serviços alimentícios 
e redes de hotéis já estão tomando medidas contra os ovos 
de gaiola. Foto: Penn Comunicatie

produção
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na Europa e a utilização de gaiolas começou a ser 
alvo de críticas, por se considerar que restringiam o 
movimento e a expressão de certos padrões de com-
portamento das poedeiras.
As gaiolas melhoradas, também denominadas de en-
riquecidas, surgiram na década de 1980. Estes equi-
pamentos constituíram uma tentativa de conciliar “o 
melhor de dois mundos”: por um lado, as vantagens 
das gaiolas em termos de higiene e eficiência de pro-
dução; por outro lado, alguns dos benefícios inerentes 
aos sistemas livres de gaiolas. Além de disponibiliza-
rem mais espaço por ave do que as suas congéneres 
convencionais, as gaiolas melhoradas estão equipadas 
com poleiros, ninho, material que permita às galinhas 
esgaravatar e dispositivos de desgaste de garras.
É amplamente reconhecido que as gaiolas melhoradas, 
quando comparadas com as convencionais, permitem 
aumentar a expressão dos comportamentos das po-
edeiras, além de melhoraram a sua condição física. 
Todavia, o grau exato com que esses comportamentos 
podem ser expressos em gaiolas melhoradas suscitou 
alguma controvérsia, dado que a locomoção, o esga-
ravatamento, o bater das asas e o voo são limitados, 
ou mesmo impedidos, em todos os tipos de gaiolas.

Pressão contínua contra a utilização 
de gaiolas melhoradas

Apesar da existência de legislação comunitária que au-
toriza as gaiolas melhoradas, vários Estados-Membros 
proibiram nos respetivos territórios a utilização de 
qualquer tipo de gaiola para produção de ovos. Outros 
países da UE anunciaram também planos para banir 
a utilização de gaiolas.
Na UE, nos Estados Unidos e noutros países, são muitos 
os exemplos de empresas que têm contribuído para 
que a produção de ovos avance em direção a uma “era 
pós-gaiola”. No seu relatório “Egg Track” de 2020, a 
ONG Compassion in World Farming divulgou que de-
zenas de grandes produtores de ovos, empresas de 
transformação de alimentos, de distribuição alimentar, 
de restauração e de hotelaria, algumas com atividade 
a nível mundial, comprometeram-se a banir os ovos 
produzidos em gaiolas das suas cadeias de forneci-
mento. Algumas dessas empresas já completaram 
a transição para ovos de sistemas alternativos, e a 
maioria das restantes irá fazê-lo até 2025.
Conforme seria expectável, nesses países a quota de 
mercado dos ovos produzidos em gaiolas sofreu uma 
abrupta redução em anos recentes. Enquanto que em 

2008 mais de dois terços das poedeiras da UE esta-
vam alojadas em gaiolas (68%), em 2020 essa cifra 
tinha-se reduzido para menos de metade do total de 
poedeiras do espaço comunitário (48%). Do mesmo 
modo, em 2009 a produção em sistemas alternativos 
representava apenas 5% do total de ovos produzidos 
nos Estados Unidos, mas atualmente é responsável 
por 29%, e prevê-se que atinja cerca de dois terços 
de quota de mercado no ano 2026.

Impacto económico dos requisitos 
do bem-estar das galinhas 
poedeiras

A Diretiva 1999/74/EC transformou radicalmente o 
panorama da produção de ovos na UE, além de ter 
inspirado a introdução de modificações na legisla-
ção do bem-estar das galinhas poedeiras noutros 
continentes. Em resumo, aquela Diretiva impôs aos 
avicultores importantes mudanças em dois momentos 
fundamentais: a partir de 2003 tornou-se obrigatória 
a existência de pelo menos 550 cm2 de superfície de 
gaiola por galinha (o anterior requisito era de 450 
cm2), e em 2012 ocorreu a proibição de utilização de 
gaiolas convencionais. Fruto destas alterações, atual-
mente todas as poedeiras da UE têm de ser alojadas 
em sistemas alternativos (biológico, solo ou ar livre) 
ou em gaiolas melhoradas (com pelo menos 750 cm2 
de superfície de gaiola por galinha). 
Os requisitos do bem-estar das galinhas poedeiras 
são dispendiosos. O aumento da superfície por ave 
implementado em 2003 elevou o custo de produção 
por ovo em cerca de 3,4%, enquanto que a proibição 

Embora permitam que as galinhas expressem todo o seu 
repertório comportamental, os sistemas sem gaiolas apre-
sentam desafios específicos para os produtores de ovos. 
Foto: Ronald Hissink
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das gaiolas convencionais em 2012 (acompanhada pelo 
incremento da superfície de gaiola para 750 cm2 
por galinha) acrescentou outros 6,8% ao custo de 
produção em gaiolas. Ainda na UE, o alojamento 
das poedeiras no solo conduz a um aumento do 
custo de produção do ovo em 23%, comparado com 
o alojamento em gaiolas nas condições prévias a 
2012 (gaiolas convencionais, 550 cm2 por ave). 
Estas cifras são similares às dos Estados Unidos, 
onde o custo de produção do ovo em gaiolas me-
lhoradas (753 cm2 por ave) é 13% superior ao 
obtido nas convencionais (516 cm2 por ave), e o 
custo de produção no solo ultrapassa em 36% o 
das gaiolas convencionais. Quanto aos restantes 
países, as diferenças de custo de produção entre 
os diversos sistemas de alojamento serão prova-
velmente comparáveis às verificadas na UE e nos 
Estados Unidos.

Desafios associados à produção de 
ovos em sistemas alternativos

Apesar de permitirem às aves a expressão dos 
comportamentos que lhes são típicos, os sistemas 
alternativos apresentam importantes desafios aos 
avicultores.
Em média, a taxa de mortalidade é superior em 
sistemas alternativos, principalmente no de ar livre, 
quando comparada com a ocorrida em gaiolas me-
lhoradas. Esta diferença é explicada pelo aumento 
da prevalência de picacismo/canibalismo, diversas 
infeções bacterianas e parasitas, e ainda pela ocor-
rência de episódios de amontoamento das aves. Além 
disso, as aves alojadas em sistema de ar livre são 
por vezes vítimas de predadores, e podem também 
ser infetadas com importantes doenças, por exemplo 
pela gripe das aves e pela doença de Newcastle, 
através do contacto com aves selvagens.
A humidade da cama e um elevado nível de amoní-
aco podem causar o surgimento de pododermatite 
(inflamação da pele de uma ou ambas as patas), 
que pode ser dolorosa para a ave afetada. 
A prevalência de fraturas da quilha, um problema 
importante e que afeta o bem-estar das poedeiras, 
é maior em sistemas alternativos do que em aves 
alojadas em gaiolas.
Embora os lotes alojados em sistemas alternativos, 
se bem manejados, possam atingir bons desempe-
nhos, a sua produtividade média pode ainda assim 

ser inferior à alcançada em gaiolas. Ademais, alguns 
ovos serão postos no solo / cama, e estes têm um 
maior nível de contaminação da casca por bactérias. 
Outra consequência negativa dos ovos postos no 
solo / cama é a possibilidade de ser desencadeado 
o comportamento de choco, que interrompe a pro-
dução de ovos das galinhas afetadas.
Os sistemas alternativos oferecem às poedeiras mais 
espaço para se movimentarem, o que aumenta o 
gasto de energia. Consequentemente, o consumo de 
ração e o índice de conversão (IC) são habitualmente 
mais elevados nesses sistemas do que em gaiolas.

Conclusão

As gaiolas foram durante décadas o sistema de pro-
dução de ovos mais comum. Porém, a preocupação 
com o bem-estar das poedeiras tem motivado a 
renúncia a este sistema por parte de importantes 
produtores de ovos, empresas de transformação de 
alimentos, de distribuição alimentar, de restauração 
e de hotelaria. Em harmonia com este movimento, 
a Comissão Europeia anunciou recentemente a in-
tenção de proibir a utilização de gaiolas em toda a 
UE, de acordo com um calendário que deverá ser 
tornado público até ao final de 2023.
Não obstante, a produção de ovos em sistemas 
alternativos pressupõe que sejam enfrentados im-
portantíssimos desafios, com destaque para fatores 
económicos (aumento do custo de produção do ovo), 
financeiros (necessidade de investir em novas ins-
talações e equipamentos) e técnicos. Dentre estes, 
sobressaem o aumento da prevalência de várias 
doenças, a degradação da saúde intestinal, o risco 
acrescido de picacismo/canibalismo, o aumento da 
taxa de mortalidade média, a existência de camas 
húmidas, o aumento dos níveis de poeira e de amo-
níaco, o aumento do risco de fraturas da quilha, a 
diminuição da produtividade média dos lotes e o 
aumento do consumo de ração.

* Este artigo foi publicado originalmente na revista 
Poultry World.

Este é o primeiro de uma série de artigos da 
Alltech dedicada aos desafios da produção de 
ovos em sistemas alternativos. No próximo artigo 
iremos focar-nos na relação entre os sistemas 
alternativos e o bem-estar das poedeiras.
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Produção de Carne

Em 2020 a produção total de carne situou-se nas 902 
mil toneladas, refletindo paticamente uma manuten-
ção (-0,1%), quando comparada com a produção do 
ano 2019. Houve uma redução de 0,9% do total de 
carne de reses (493 mil toneladas, incluindo a carne 
de bovinos, suínos, ovinos, caprinos e equídeos), 
contrabalançada por um acréscimo idêntico (+1,1%) 
da produção de carne de animais de capoeira (inclui 
galináceos, perus e patos), cujo volume total atingiu 
as 393 mil toneladas.

Carne de bovino, suíno, ovino e
caprino

A produção de carne bovina (98 mil toneladas) foi 
superior em 6,2%. A quantidade produzida de car-
ne de vitelo aumentou 13,2% e a carne de bovinos 
adultos registou um incremento de 4,1%, resultante 
sobretudo de um maior abate de novilhas e novilhos, 
que apresentaram aumentos face a 2019 de 7,4% e 
4,6%, respetivamente.

O efetivo reprodutor voltou a aumentar no final de 2019, 
havendo disponibilidade de maior número de animais 
em 2020. Apesar da pandemia COVID-19, no primeiro 
semestre do ano houve, por parte da distribuição, maior 
escoamento de vitelos e novilhos nacionais, o que ajudou 
a compensara diminuição do consumo da restauração e 
do turismo. O subsetor da produção de carne DOP com 
raças autóctones, que tem grande dependência do setor 
da restauração, viu-se particularmente afetado, mas, em 
termos gerais, o consumo interno e a possibilidade de 
exportação para o mercado externo, que se manteve, 
permitiu o escoamento da produção, particularmente 
de vitelos, novilhos e novilhas.
O índice de preços no produtor para os bovinos foi inferior 
em 3,6% ao registado em 2019.
As 380 mil toneladas de carne de suíno representaram 
um decréscimo de 2,1% em relação a 2019, que ficou 
a dever-se às reduções na categoria leitões (-10,2%) 
e porcos de engorda (-2,5%), tendo sido o volume de 
reprodutores abatidos significativamente superior ao 
registado no ano transato (+38,4%).

Estatísticas Agrícolas - 2020
Produção Animal 

Instituto Nacional de Estatística, I.P.

estatísticas
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A produção de suínos mostrou algum impacto da pan-
demia, especialmente no subsetor da carne de leitão, 
particularmente afetado pelo encerramento da restau-
ração. O consumo de carne de porco pelas famílias teve 
um pico pontual depois do aparecimento da pandemia 
COVID-19 e das primeiras medidas de confinamento, 
com os consumidores a fazerem stocks em casa, mas 
a partir do segundo trimestre registou uma descida. 
Acresce a suspensão da atividade de alguns matadouros 
que procederam ao abate de suínos, em particular de 
unidades de abate de leitões, agravada pela descida de 
preços ocorrida no segundo semestre de 2020 (-14,9%). 
A variação anual do índice de preços à produção para os 
suínos resultou num decréscimo de 1,2% face a 2019.

Carne de animais de capoeira

A produção de carne de animais de capoeira em 2020 
registou um aumento global de 1,1%, com 393 mil tone-
ladas produzidas. Esta variação decorreu essencialmente 
da maior produção de perus e de galináceos com peso 
médio superior, devido ao envio antecipado para abate dos 
efetivos de reprodutoras e poedeiras pelos produtores, que, 
perspetivando a redução da procura pela restauração e pela 
indústria, procuraram assim controlar os níveis de produção.
Particularmente no caso dos galináceos, o maior volume 
atingido (+0,5%) deveu-se exclusivamente ao incremento 
do abate de galinhas de reforma, já que a produção de 
frango, que foi de 310 mil toneladas em 2020, decresceu 
ligeiramente (-0,5%).

A produção nacional de carne de pequenos rumi-
nantes para consumo interno mostrou, face a 2019, 
decréscimos de 12,7% e 7,9% para ovinos e caprinos, 
respetivamente. A produção não ultrapassou as 14,6 
mil toneladas para os ovinos e as 1,1 mil toneladas 
para os caprinos, tendo constituído os menores volu-
mes registados para estas espécies desde a adesão 
de Portugal à UE (1986).
As dificuldades de escoamento dos animais no mercado 
interno em 2020 foram significativas, em particular-
nosegundotrimestre.queincluiuotradicional pico da 
Páscoa. A menor procura e dificuldade de colocação 
dos animais resultou num abate global deste período 
(março-abril) significativamente inferior ao normal 
(-19%, quando comparado com 2019), tendo ocorrido 
uma situação semelhante com o pico do Natal, com o 
volume de abate global de ovinos e caprinos do mês de 
dezembro a cair 16,6%, face a 2019. O preço médio 
de ovinos e caprinos em 2020 foi inferior em 3,0% 
ao registado em 2019.

As 53 mil toneladas de carne de peru produzidas no 
ano em análise refletiram efetivamente um cresci-
mento da produção nacional (+7,9%), com o reforço 
da capacidade instalada e da importação de aves do 
dia para satisfazer o nível de consumo doméstico, 
que privilegiou a carne de peru, e assim substituir as 
compras desta carne no mercado internacional. Pelo 
contrário, a carne de pato registou uma variação ne-
gativa de 8,5%, não tendo ultrapassado as 10,3 mil 
toneladas, situação justificada pela diminuição das 
vendas em 2020, sobretudo no canal Horeca, devido 
ao encerramento e/ou redução da atividade de muitos 
estabelecimentos de restauração, sector particular-
mente importante para este segmento avícola.
O índice de Preços à Produção das aves de capoeira re-
gistou em 2020 um decréscimo de 2,2% a nível nacional.
A produção total de “outras carnes” (inclui caça, pom-
bos, coelhos, codornízes e avestruzes) foi de 15,2 mil 
toneladas em 2020, ou seja um decréscimo de 1,9%, 
devido essencialmente ao menor volume de carne 
de coelho (-7,1%), já que o volume de produção de 
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codorniz aumentou 3,1%  em relação ao ano 
anterior.

Produção de Ovos de galinha para 
consumo alimentar e incubação

Em 2020 a produção bruta de ovos de galinha foi 146 
mil toneladas, o que representou um aumento de 3,3%.
A produção de ovos de consumo atingiu 126 mil tone-
ladas, e teve um nível de produção superior a 2019 em 
5,5%. Em 2020 entraram galinhas novas no efetivo nos 
meses de maio e junho, tendo algumas explorações 
optado também por prolongar o ciclo de postura dos 
bandos, em parte porque os operadores económicos, 
no terceiro e quarto trimestres, tiveram necessidade 
de mais ovos para abastecer o mercado e satisfazer as 
encomendas da época de Natal e princípio de 2021. Por 
outro lado, cresceu a expetativa do setor poder aumentar 
as exportações, tendo efetivamente o volume de ovos de 
galinha frescos para consumo exportado sido superior 
em cerca de 22% comparativamente a 2019.
Quanto ao preço médio dos ovos no ano em análise, 
decresceu 3,7%, em consequência da quebra registada 
no segundo semestre (-11,8%).

Na evolução dos ovos para Incubação, cuja produção se 
fixou em 20 mil toneladas, é de assinalar uma redução 
de 8,8% nos aviários de multiplicação nacionais. Apesar 
da produção de ovos de incubação e de aves do dia des-
tinados à produção de frango ter diminuído, o número 
de aves alojadas para criação de frango terá decrescido 
menos, devido a uma quebra da exportação de “pintos 
de produção, estirpes de carne” (-40,4%), aliada a um 
aumento da sua importação no ano em análise (+60,8%).

estatísticas
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Balanços de aprovisionamento

A produção de carnes aumentou a um ritmo médio 
anual de 1,7% no período 2017-2020, atingindo as 
947 mil toneladas em 2020.
Ainda assim, este nível de produção só permitiu 
satisfazer 80,0% das necessidades de consumo do 
mercado interno em 2020.
De referir que a melhoria do grau de autoaprovi-
sionamento de 2020 face ao ano anterior reflete 
não apenas o aumento da produção de carne 
(+2,4%) mas também o decréscimo das importa-
ções (-13,1%).
A carne de animais de capoeira é a que apresenta, 
em média, o grau de autoaprovisionamento mais 
elevado, 86,9% entre 2017 e 2020. Para o mesmo 
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período, a carne de bovino é a mais deficitária, 
cobrindo, em média, 53,3% das necessidades de 
consumo.
Em 2020, 0 grau de autoaprovisionamento au-
mentou em todas as carnes, com exceção da 
carne de ovino e caprino, em que a capacidade 
de abastecimento interno recuou 1,1 p.p. face 
a 2019.
O consumo de carne em 2020 decresceu 4,1 
% face a 2019, justificado pela diminuição das 
carnes de suíno (-7,4%) e de ovino e caprino 
(-12,0%).
Para as restantes carnes (bovino e animais de 
capoeira), o nível de consumo manteve-se.

estatísticas
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manual de boas práticas

RESUMO EXECUTIVO
 
A AVEC, em representação do sector europeu da carne 
de aves de capoeira, reconhece que as boas práticas 
na gestão das explorações de perus são vitais para a 
saúde e bem-estar dos animais. Os perus são seres 
sencientes e devem ser tratados com respeito.
AVEC concorda com a abordagem “One Health” onde 
a saúde dos seres humanos, animais e ecossistemas 
está interligada. As boas práticas de gestão agrícola 
são um aspeto deste conjunto para essencial para 
garantir a saúde e o bem-estar de todos os elementos 
interligados.
As boas práticas de gestão de explorações de perus 
incluem:
• Formação adequada do pessoal.
• Cuidados com os aspectos de saúde e bem-estar 

animal.
• Medidas de biossegurança, verificações diárias e 

manutenção das instalações técnicas.
• Registo, monitorização e avaliação dos resultados.
A saúde e o bem-estar dos perus são o resultado 
de uma combinação de interações entre as boas 
práticas de alojamento de perus, do equipamento, 
dos edifícios, da monitorização e da densidade 
de ocupação.
Os perus devem ser mantidos em alojamentos onde 
os seguintes aspectos são garantidos:
• Nutrição apropriada
• Liberdade de movimento
• O conforto físico e a necessidade de ter um com-

portamento normal
• O progresso de melhoria contínua ao nível da ali-

mentação, do alojamento, do equipamento, dos 
medicamentos e pesquisa genética devem ser 
considerados para melhorar as condições durante 
todo o período da criação.

Código de Boas Práticas
Gestão de Perús - 2021
Diretrizes europeias desenvolvidas pela AVEC
em representação dos produtores e indústrias avícolas europeias

INTRODUÇÃO AO BEM-ESTAR 
DOS PERUS 

As práticas de boa gestão de perus incluem:
• Formação adequada do pessoal.
• Cuidados com os aspectos de saúde e bem-estar 

animal.
• Medidas de biossegurança e verificações diárias e 

manutenção das instalações técnicas.
• Monitorização, registo e avaliação dos resultados 

- essencial para garantir que a saúde e o bem-
estar do peru sejam suficientemente respeitadas 
e mantidas.

Os principais produtores europeus de perus, membros 
da AVEC, cooperaram para estabelecer este código. 
O objetivo é promover as melhores práticas harmo-
nizadas para a criação de perus europeus e evitar 
que diferentes interpretações das normas europeias 
regulem a produção dos produtores europeus de perus.
O documento pode ser usado na exploração 
dos perus para orientação e comunicação e ao 
mesmo tempo pode ser usado como uma lista 
de verificação para garantir que as questões 
importantes que influenciam a saúde e o bem-
estar dos perus sejam consideradas.
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Neste guia, um alojamento de perus é definido como 
um espaço de construção utilizável pelos animais e uma 
exploração de perus é definida como o conjunto dos 
alojamentos que constituem a Unidade de produção.

FORMAÇÃO DO PESSOAL 

“O gestor e o seu pessoal devem completar a forma-
ção, incluindo conhecimentos especializados na área 
da criação de perus.”
A fim de manter os mais elevados padrões, a sessão 
de formação deve ser atualizada regularmente e deve 
incluir instruções para uma boa criação e refletir a 
última legislação da UE em vigor.
1 O pessoal deve ser capaz de reconhecer com-

portamentos normais e anormais e de tomar 
as medidas corretivas adequadas. Isto inclui 
contactar o veterinário e/ou matar/manusear as 
aves doentes ou feridas, quando necessário.

2 O pessoal deve saber gerir o espaço e as insta-
lações técnicas e tomar as medidas corretivas 
adequadas (ver gestão do espaço e gestão das 
instalações técnicas).

3 O pessoal deve conhecer os fatores casuais e os 
remédios para a deterioração dos leitos e ser 
capaz de os gerir. 

4 As competências devem ser avaliadas e atua-
lizadas regularmente. Isto deve incluir a mani-
pulação adequada de perus, métodos adequados 
de captura, carregamento e transporte de perus, 
atordoamento e abate ao abrigo da regulamenta-
ção da UE.

5 Devem ser mantidos em cada alojamento de pe-
rus registos de formação e atualização de 
formação.

INSPEÇÕES DE BANDO 

A inspeção dos bandos deve ser realizada pelo menos 
duas vezes por dia:
• Os problemas devem ser identificados e registados, 

os registos de inspeção devem ser conservados e 
incluir observações da inspeção.

• Os criadores devem caminhar dentro do edifício a 
menos de 3m de cada ave e encorajá-las a deslo-
carem-se para identificar aves doentes ou feridas.

• Para animais que não aparentam estar de boa 
saúde, têm dificuldade em andar, estão feridos ou 
apresentam características comportamentais como 
bicadas, falhas de penas, agressividade excessiva 

ou canibalismo, o criador deve imediatamente 
tomar medidas para determinar a causa e tomar 
medidas corretivas.

• Deve ser solicitado o parecer de um perito se o 
tratador não conseguir resolver o problema.

CAPTURA E MANEIO DE PERUS 

As equipas de captura devem ser corretamente trei-
nadas para minimizar o stress das aves no despovo-
amento.
• Deve ser mantido e atualizado um registo de for-

mação do pessoal de captura.
• O gerente ou criador de perus treinado deve estar 

presente durante o despovoamento
• Uma área de carga limpa, arrumada e higienicamente 

gerida deve estar disponível para o peru destinado 
ao transporte ou processamento.

• Os contentores ou caixas para transportar os perus 
têm de ser devidamente limpos e desinfetados 
antes de serem utilizados.

• Os níveis de iluminação devem ser mantidos no 
nível suficiente para permitir a inspeção das aves 
durante o carregamento e para garantir um am-
biente de trabalho seguro para o pessoal.

• Os perus devem ser apanhados e transportados 
com técnicas adequadas ao seu tamanho e peso.

• As aves devem ser manuseadas de forma a evitar 
lesões e a minimizar o stress. 1

• Perus doentes ou feridos não devem ser transporta-
dos, mas sim abatidos imediatamente e registados.

• Um membro nomeado da equipa de captura deve 
ser responsável pela operação de captura.

• Vestuário de proteção adequado, fresco e limpo 
deve ser usado no início da captura em cada alo-
jamento de perus.

GESTÃO DO LOCAL E DAS 
INSTALAÇÕES TÉCNICAS 

Este código apresenta uma lista não exaustiva de 
instalações técnicas destinadas a gerir o local de 
produção de perus. Tecnologias de aplicação moder-
nas e técnicas agrícolas digitais inovadoras, como a 
agricultura de precisão, são bem-vindas e podem ser 

1 ou seja, devem ser manuseadas de forma a minimizar os abanos 
e o desconforto para as aves. Os perus podem ser levantados ou 
transportados por uma perna. Os perus podem ser transportados 
com a cabeça pendurada para baixo por um período o mais curto 
possível.
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benéficas para melhorar a eficiência. 
Uma planta da casa de peru deve estar disponível 
e deve conter a seguinte informação:
• A posição e tamanhos de todos os galinheiros.
• A localização dos extintores de incêndio.
• Fontes de água disponíveis para fins de combate 

a incêndios.
• As posições dos pontos de isco de controle de pra-

gas e roedores.
• A pessoa responsável na propriedade agrícola deve 

ter acesso às informações meteorológicas para que 
uma ação eficaz possa ser tomada com antecedência 
quando necessário.

Um plano de emergência delineando o procedi-
mento a ser seguido em caso de emergência:
• Um plano de contingência da gripe deve estar em 

vigor.
• Procedimentos a serem seguidos no caso de ocorrer 

stress de calor ou frio.
• Instrução escrita para localização imediata pelos 

bombeiros e outros números de telefone impor-
tantes para procedimentos de emergência em 
alojamentos de perus.

Um plano descrevendo a gestão de resíduos e 
como as carcaças/perus mortos que aguardam elimi-
nação devem ser mantidos em contentores cobertos 
e fechados e não devem estar acessíveis a animais 
domésticos, animais selvagens ou aves. Os perus mor-
tos devem ser mantidos em contentores fechados à 
prova de parasitas até à sua eliminação adequada em 
conformidade com o regulamento da UE 1069/2009.
Construção e gestão de edifícios:
• Os edifícios devem ser construídos, mantidos e 

equipados para garantir que cumprem os requisitos 
de bem-estar e higiene.

• A carcaça deve respeitar os requisitos de capacidade 

para o número de perus na produção.
• Todas as habitações devem ter uma área de serviço 

bem conservada para a carga e descarga de perus.
• O alojamento em ambiente controlado deve ser à 

prova de parasitas.
• O revestimento interno das casas deve ser capaz 

de suportar a desinfeção regular.
• A carcaça deve ter isolamento de paredes e telhado 

suficiente para manter o ambiente necessário que 
garanta a saúde e o bem-estar dos perus.

• As operações de reparação e manutenção devem 
ser realizadas entre ciclos de produção, exceto nos 
casos em que o adiamento das intervenções possa 
afetar o bem-estar das aves.

• No caso de uma avaria ou falha que não possa ser 
imediatamente reparada, deve ser estabelecido um 
procedimento escrito detalhando um plano para 
reparar o equipamento e para arranjos alternativos.

O equipamento e maquinaria listados abaixo devem 
ser inspecionados pelo menos uma vez por dia:
• Sistemas de alimentação e bebida.
• Sistemas de aquecimento.
• Sistemas de ventilação.
• Outros equipamentos automáticos.
Além disso, os ventiladores, fontes de alimentação e 
outros equipamentos devem ser mantidos em condi-
ções de minimizar o ruído durante a operação.

DENSIDADE 

A taxa de encabeçamento por m² de espaço utilizável 
dos 2edifícios de pecuária depende de uma série de 
fatores:
• O sistema de ventilação utilizado deve ser capaz 

de fornecer ar suficiente para a troca de gases e 
de manter uma temperatura do galpão que atenda 
às necessidades das aves. Geralmente, isto é mais 
eficiente com ventilação forçada puxando o ar do 
exterior e menos eficiente com ventilação natural. 
A ventilação natural com ventilação forçada do ar 
dentro do galpão - ventiladores de teto, giratórios 
ou de apoio estão em algum lugar entre os dois.

• A capacidade das aves de aceder facilmente à ali-
mentação e à água.

• A capacidade das aves de se moverem e compor-

2 O espaço útil do edifício pecuário é a área do piso à qual 
as aves têm acesso ilimitado (incluindo a área sob comedou-
ros e bebedouros quando a altura do equipamento pode ser 
ajustada à idade das aves).
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tarem normalmente (bicar e baterem as asas deve 
ser possível)

Além desses aspetos, o responsável deve:
• Garantir que a camada de substrato em contacto 

direto com os perus permanece de boa qualidade 
e é gerida de acordo com os requisitos  à frente 
especificados na secção “Leitos”.

• Provar que os tratadores completaram uma forma-
ção em agricultura ou pecuária com conhecimentos 
especializados em criação de perus ou que foram 
responsáveis pela criação de perus de aves de 
capoeira durante pelo menos 2 anos, sem obser-
vações das autoridades.

• Assegurar que a prática atual de alojamento de 
perus seja revista pelo menos 3 vezes por bando 
pelo veterinário ou pelo técnico que avalia a saúde 
e bem-estar dos animais e as instalações técnicas. 
Um relatório deve estar disponível e ser apresen-
tado à autoridade responsável quando solicitado. 

• Deslocar imediatamente os animais que mostram 
sinais de doença para uma área separada onde 
devem permanecer até que sejam tratados. 

• O encabeçamento deve ser reduzido se problemas 
relacionados com o maneio forem identificados 
pelo veterinário responsável pelo tratamento das 
aves e no âmbito das inspeções  de abate durante 
dois períodos consecutivos ou em três períodos 
em dois anos civis. 

Se o tratador/gerente puder apresentar provas de pelo 
menos dois períodos consecutivos sem reclamações, o 
encabeçamento pode ser aumentado novamente, após 
consulta do veterinário responsável e caso tenham 
ocorrido as melhorias acordadas.

De acordo com a abordagem One health approach, 
as boas práticas de gestão agrícola, incluindo po-
líticas rigorosas de biossegurança e programas de 
vacinação devidamente concebidos, devem ser com-
plementares à administração de medicamentos. Um 
plano de saúde que leve em conta estes elementos 
é uma ferramenta essencial para proteger não só 
a saúde dos perus, mas toda a sociedade. O Plano 
de Saúde deve ser revisto anualmente pelo médico 
veterinário considerando os produtos utilizados e 
seus efeitos no local, ou grupo de locais, antes da 
emissão de um plano revisto.

MEDIDAS DE BIOSSEGURANÇA 

Altos padrões de higiene para o pessoal dos alojamen-
tos de perus e visitantes são essenciais para manter 

a biossegurança e as melhores condições possíveis 
de criação dos perus:

Biossegurança Geral
• Medidas de controlo devem estar em vigor para 

minimizar a propagação de doenças dentro da 
exploração e entre explorações.

• As áreas de biossegurança devem ser definidas em 
cada exploração.

• Não deve haver pessoal ou permanência de visi-
tantes dentro da área de biossegurança.

• O acesso à propriedade agrícola deve ser limita-
do apenas aos visitantes essenciais e devem ser 
mantidos registos de visitantes.

• Todos os visitantes devem fornecer prova de iden-
tidade e declarar à chegada todos os aparelhos de 
controlo, incluindo câmaras e telefones com câmara.

• Recomenda-se que cada exploração de perus aplique 
um sistema de maneio de aves que seja totalmen-
te integrado ao sistema de biossegurança. Tudo 
o que entra, sai. significa que antes de um novo 
bando ser alojado, o alojamentoo inteiro deve ser 
esvaziado de todas as aves. O período vazio deve 
ser suficiente para permitir a limpeza e desinfeção 
eficazes do galpão.

Limpeza e desinfeção de caixas e equipamentos:
• Os horários e métodos de limpeza e desinfeção 

devem estar disponíveis para todos os intervenien-
tes no processo, nos alojamentos e no transporte. 
Estes devem incluir:
 superfícies,
 equipamento,
 maquinaria,

meios de transporte.
• Após os bandos infetados com Salmonella e en-

tre bandos: devem ser realizados procedimentos 
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adequados de limpeza e desinfeção para garantir 
a erradicação do patógeno e a limpeza do galpão.

• O processo de limpeza e desinfeção é seguido por 
um teste negativo para garantir que os agentes 
patogénicos tenham desaparecido.

• Só podem ser utilizados produtos químicos/desin-
fetantes legalmente aprovados.

• Os desinfetantes e químicos devem ser armazenados 
e utilizados de acordo com as instruções do rótulo 
e das autoridades competentes.

Pessoal do alojamento de perus e higienização dos 
visitantes
• Os procedimentos de higiene devem ser seguidos 

pelo pessoal dos alojamentos de perus e pelos 
visitantes.

• Todo o pessoal e visitantes devem ter acesso a uma 
casa de banho, instalações para lavar as mãos e 
mudar de roupa. Eles devem higienizar as mãos 
antes de entrar e ao sair de qualquer local. Eles 
devem lavar as mãos antes e depois de usar a casa 
de banho, comer, beber e fumar.

• Todo o pessoal e visitantes devem mudar para 
vestuário e calçado de proteção nos locais de en-
trada. O vestuário e o calçado devem ser deixados 
no local de partida. Todas as roupas de proteção 
devem ser lavadas regularmente e roupas limpas 
devem estar disponíveis a qualquer conveniência.

• Na entrada de cada área de biossegurança deve 
ser fornecido um sistema de calçado de barreira 
física, com calçado dedicado.

• Os visitantes devem certificar que não sofrem de 
nenhuma doença que possa comprometer a saúde 
e a higiene dos perus.

• Os visitantes devem também declarar a sua última 

visita a qualquer outra ave de capoeira será sem-
pre supervisionada e exercerá a sua discrição para 
recusar a entrada de visitantes se houver motivos 
de preocupação.

• Os empregadores e o pessoal contratado que tra-
balha em explorações de perus não devem manter 
aves de capoeira ou qualquer outra espécie aviária 
fora do trabalho.
• Os visitantes devem ser sempre supervisionados 
por um funcionário autorizado.

Explorações mistas
A separação de espécies não avícolas da unidade de 
perus é aconselhada para reduzir o risco de contami-
nação por Salmonella ou Campylobacter.

Controlo de pragas
• Os roedores e outras pragas devem ser contro-

lados em toda a exploração, pois são vetores 
de contaminação.

• O controlo de pragas e roedores deve ser 
efetuado por um operador licenciado ou por 
pessoal devidamente formado com conheci-
mento de pesticidas e da sua utilização.

• Um plano de localização preciso deve identifi-
car pontos de isco de controlo de pragas que 
devem ser inspecionados regularmente. Os 
registos devem incluir as medidas tomadas 
em cada inspeção.

• Os iscos devem ser usados de forma respon-
sável.

• Os perus não devem ter acesso aos pesticidas.
• Os pesticidas não devem ser acessíveis às 

aves selvagens e as caixas de isco devem ser 
à prova de adulteração.

• Um programa escrito de pesticidas detalhando 
tipos de pesticidas administrados, datas de re-
abastecimento e inspeções de pontos de isco.

• Devem ser mantidas provas de um controlo 
eficaz das pragas.

• Todas os iscos devem ser armazenados em 
recipientes à prova de adulteração em con-
dições de armazenamento seguro e as fichas 
de segurança devem estar disponíveis para 
todos os rodenticidas utilizados no local.

Medidas de biossegurança habitacional:
• Banhos de pés desinfetantes ou instalações 

para troca de calçado devem ser colocados à 
entrada de todos os edifícios que alogem perus 
e devem ser utilizados por todo o pessoal que 
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entra e sai do edifício.
• Não será permitido o acesso de animais do-

mésticos e outros animais aos edifícios de 
alojamento de perus.

• Imediatamente após a desinfeção, as portas 
dos alojamentos devem ser fechadas para 
evitar possíveis contaminações por parasitas, 
animais selvagens e aves.

• Os alojamentos devem ser limpos e higieni-
zados antes do repovoamento.

• Onde foram encontrados resultados positivos 
de Salmonella (S. Enteritidis e S. Typhimu-
rium), o local deve ser lavado de novo e não 
repovoado até que resultados negativos da 
amostragem sejam obtidos.

• Cada novo bando deve dispor de camas no-
vas e limpas e que cumpram os requisitos da 
legislação nacional.

• Após o despovoamento, os sistemas de água 
devem ser limpos, esvaziados e higienizados.

• Os reservatórios de água da cabeceira do sis-
tema devem ser sempre mantidos cobertos.

• Os sistemas alimentadores devem ser limpos 
e desinfetados após cada despovoamento.

• Os silos de ração a granel devem ser limpos e 
desinfetados após bandos positivos.

• Imediatamente após o despovoamento dos 
alojamentos, as portas devem ser fechadas 
e o galpão deve caminhar para garantir que 
todas as carcaças ou parte das carcaças sejam 
removidas.

• O leito velho deve ser removido rapidamente 
das instalações e eliminado de forma apro-
priada.

• O lixo deve ser coberto durante o transporte.
• Os registos de eliminação devem ser mantidos.
• As áreas de perus devem proporcionar um 

ambiente seguro, higiénico e confortável para 
os animais.

SAÚDE E BEM-ESTAR 

À chegada à exploração, o comportamento dos bandos 
deve ser acompanhado de perto. Os criadores devem 
inspecionar todos os perus pelo menos duas vezes por 
dia para avaliar a saúde e o estado físico do bando, 
incentivando as aves a se deslocarem para identificar 
aves doentes e feridas. Quaisquer problemas identifi-
cados devem ser registados juntamente com qualquer 
ação corretiva tomada. Se a ação corretiva não for 

bem-sucedida, então deve-se procurar aconselha-
mento especializado (veterinário, controle climático, 
água). Todas as inspeções devem ser registadas e 
mantidas para cada galpão.

Os seguintes passos são recomendados:
• Dependendo da condição da ave, o criador ou 

veterinário experiente precisa decidir se o animal 
precisa ser separado do bando ou abatido e registar 
o motivo do abate.

• O abate de aves deve ser feito de forma humana 
e o mais rapidamente possível, de acordo com os 
procedimentos de abate aprovados.

• Os animais segregados precisam de receber os 
cuidados apropriados para se recuperarem o mais 
rapidamente possível.

• As aves mortas devem ser removidas do galpão 
durante cada inspeção e mantidas em recipientes 
adequados à prova de parasitas até serem re-
movidas para um ponto de eliminação aprovado 
ou eliminadas de forma adequada no local, em 
conformidade com o Regulamento relativo aos 
subprodutos animais 1069/2009.

• Deve ser mantido um registo para cada bando 
detalhando as verificações de rotina, monitori-
zação, inspeção, remessa, problemas e eventos 
extraordinários.

Os seguintes dados devem ser registados da forma 
que se mostrar relevante:
1 Inspeções de bando (observações e medidas 

tomadas);
2 Registos de mortalidade e de abate;
3 Fornecimento diário e verificações de alarme 

regulares; se não houver alarmes disponíveis, o 
número de verificações realizadas é registado.
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4 Teste de fonte de alimentação alternativa, se 
disponível;

5 Verificação do extintor de incêndio (data de ven-
cimento e conclusão);

6 Registos de medicamentos e administração de 
vacinas;

7 Registos de temperatura mínima e máxima dos 
alojamentos;

8 Aconselhamento veterinário;
9 Testes anuais de água;
10 Fornecimentos de ração (datas, quantidades, 

tipos);
11 Regimes de iluminação administrados.

Os registos precisam ser mantidos até o fim do 
próximo bando mas não necessariamente nos 
alojamentos de perus.

Uso de medicamentos veterinários e uso de antimi-
crobianos
“Use o mínimo possível, mas tanto quanto ne-
cessário.”
• No âmbito da abordagem One health approach, a 

administração de medicamentos e antimicrobianos 
deve ser complementar às boas práticas de gestão 
agrícola, incluindo políticas rigorosas de biosse-
gurança e programas de vacinação devidamente 
concebidos.

• Os medicamentos só devem ser administrados 
em resposta às necessidades reais do bando e de 
acordo com a prescrição do veterinário.

• O tratamento é necessário se os animais ficarem 
doentes.

• Os medicamentos devem ser autorizados para uso 
na UE.

• As aves a serem tratadas devem ser claramente 
identificadas e os períodos de retirada prescritos 
devem ser cumpridos.

• Os registos de utilização de medicamentos/vacinas 
devem conter o seguinte: Data de tratamento, 
quantidade administrada, identificação das aves 
tratadas, período de retirada, data do abate segu-
ro, motivo do tratamento, tipo de medicamento/
vacina, modo de administração (por exemplo, na 
água, na alimentação) e nome do veterinário e do 
administrador.

• Todos os medicamentos veterinários devem ser 
armazenados de forma segura, e apenas pessoal 
formado para administrar medicamentos pode ter 
acesso a eles. Quando for necessário o armaze-

namento no local, os medicamentos veterinários 
devem ser armazenados de acordo com as reco-
mendações do fabricante.

• Os programas de vacinação devem ser adaptados 
às necessidades das explorações de perus e devem 
ser desenvolvidos em consulta com o veterinário 
responsável.

• Os procedimentos devem ser estabelecidos para 
lidar com agulhas ou agulhas parciais deixadas 
acidentalmente numa ave.

Práticas de maneio que são benéficas para o bem-
estar e saúde do bando, por exemplo, o tratamento 
do bico, podem ser aplicadas de acordo com a re-
gulamentação local para evitar bicadas de penas e 
canibalismo. Esforços contínuos para procurar alter-
nativas devem ser feitos com a devida consideração 
pela saúde e bem-estar das aves e do bando antes 
da implementação.

ÁGUA, RAÇÃO, SUPLEMENTOS 
ALIMENTARES, ENZIMAS E 
VITAMINAS 

Devem ser fornecidos água e alimentos para garantir as 
necessidades nutricionais de uma ave em crescimento, 
o crescimento normal do esqueleto e o desenvolvi-
mento fisiológico. Dependendo do tamanho do peru, 
os comedouros e bebedouros devem ser ajustados, 
e as aves devem ter fácil acesso à água e à ração.

Água e equipamento para beber
• Devem estar presentes e ser facilmente acessíveis a 

todos os perus, sistemas de bebedouros em todos 
os alojamentos capazes de fornecer quantidades 
adequadas de água para todas as aves, a fim de 
evitar competição desnecessária entre os animais.

• O sistema deve estar operacional em todas as 
condições meteorológicas.

• Deve estar disponível um abastecimento de emer-
gência de água capaz de fornecer água a plena 
procura durante 24 horas.

• Os sistemas alternativos de abeberamento não 
devem restringir o acesso das aves à água.

• A altura do bebedouro deve ser verificada diaria-
mente. Os bebedouros devem ser posicionados e 
mantidos de forma a minimizar o derramamento.

• Os sistemas de água devem ser equipados com um 
alarme e/ou devem ser fornecidos com sensores 
de pressão.
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• Os reservatórios de cabeça devem ser cobertos e 
geridos de forma higiénica.

• A água não principal deve ser coberta e higieni-
camente controlada e a água deve ser testada a 
cada 12 meses.

Equipamento de alimentação e alimentação
Os perus devem ter fácil acesso a uma alimentação 
suficiente capaz de satisfazer as suas necessidades 
alimentares e de manter uma boa saúde.
• Os sistemas de fornecimento de alimentação devem 

estar livres de arestas vivas e partes capazes de 
ferimentos e devem ser facilmente ajustáveis para 
proporcionar um nível de alimentação confortável. 
O sistema deve ser verificado diariamente para um 
desempenho correto.

• Todas as aves devem ter acesso adequado para 
evitar competição desnecessária entre animais.

• Os alimentos devem ser armazenados de forma a 
minimizar o risco de contaminação.

• As caixas de alimentação devem ser numeradas 
ou identificáveis.

• Todos os alimentos para animais devem ser for-
necidos por um operador que possa certificar a 
conformidade com o registo e aprovação oficial 
das necessidades.

• Os registos de entrega de ração devem ser man-
tidos nos alojamentos de perus para facilitar a 
rastreabilidade dos ingredientes.

• A alimentação não deve ser retirada mais de 12 
horas antes da captura.

• É aconselhável um mínimo de 8 horas de retirada 
da ração antes do abate.

• Se forem utilizados alimentos medicamentosos, 
deverá existir um procedimento escrito para evitar a 
contaminação cruzada de alimentos não medicados 
com alimentos medicamentosos.

• As amostras de fornecimento de ração devem ser 
retidas durante toda a vida útil de um bando e três 
meses depois.

Fornecedores de ração
As empresas, no fornecimento da ração, devem de-
monstrar o seguinte:
• Os alimentos para animais devem estar em confor-

midade com a regulamentação em vigor.
• Os alimentos não contêm antibióticos promotores 

de crescimento.
• As rações compostas devem ser fornecidas por 

empresas que sejam comerciantes ou operadores 

aprovados ou registados.
• A pedido, deve haver documentação do fornecedor 

de ração confirmando que a ração é tratada para 
prevenir a Salmonella.

• Se a exploração utiliza o seu próprio grão, deve 
demonstrar que gere o risco de Salmonella.

Suplementos alimentares, enzimas e vitaminas
Os problemas metabólicos podem ser causados pela 
qualidade da ração.
Deve ser dada especial atenção aos fatores antinutri-
cionais. Por este motivo, é muito importante selecionar 
os ingredientes que não causam distúrbios metabólicos 
e estresse. O tamanho dos grânulos adaptado à idade 
dos perus, suplementos alimentares, vitaminas e en-
zimas pode melhorar a assimilação da ração e pode 
ter um impacto benéfico no clima do alojamento e na 
qualidade da ninhada.

LUZ 

A atividade física dos perus pode ser influenciada por 
um programa leve.
Um programa de luz adequado adaptado à idade e ao 
tamanho dos perus promove a saúde das pernas e dos 
pés. O programa deve seguir um ritmo de 24 horas 
e o período escuro deve ser orientado para o ritmo 
natural dia-noite de pelo menos oito horas.
O programa de iluminação de alojamentos fechados 
e que utilizam luz artificial deve ser:
• O mínimo de 10 lux medidos à altura da ave e a 

iluminação deve ser o mais consistente possível 
durante o período de luz.

• O período escuro deve ser orientado para o ritmo 
natural dia-noite, dependendo da estação do ano 
e o período escuro deve ser de preferência de pelo 
menos 6 horas.

• Os desvios do programa de iluminação são permi-
tidos durante o período de aclimatização e se as 
condições de bem-estar dos perus estiverem em 
risco e se forem prescritos pelo veterinário.

LEITO 

Cada novo bando de aves deve dispor de camas novas 
e limpas ou de camas que cumpram os requisitos da 
legislação nacional. Esta qualidade do leito deve per-
mitir que os perus debiquem e se cocem e deve ser 
gerida com base numa avaliação diária.
• As camas devem ser mantidas livres de parasitas.
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• A qualidade do leito deve ser verificada diariamente 
pelo pessoal responsável

• O leito deve permanecer em estado seco e friável
• Todas os substratos devem ser armazenados longe 

de vermes, aves e outros contaminantes.
• As camas usadas devem ser eliminadas por incinera-

ção, enterramento, compostagem ou outro método 
permitido, tendo em conta a proteção ambiental. 
A reutilização do lixo só é permitida nos termos da 
legislação em vigor.

VENTILAÇÃO
 
O alojamento e a ventilação devem assegurar a manu-
tenção de um clima adequado às exigências fisiológicas 
das aves na idade e fase de crescimento relevante.

Impacto da ventilação na densidade:
A taxa de ocupação de peso vivo por m2 de espaço 
utilizável dos edifícios pecuários depende em particular 
do sistema de ventilação utilizado. O sistema de venti-
lação utilizado deve ser capaz de fornecer ar suficiente 
para a troca de gases e de manter uma temperatura 
do alojamento que satisfaça as necessidades da ave.
A densidade de povoamento recomendada deve 
permitir aos perus:
• Dispor de alimentação e água de fácil acesso
• Movimentar-se e comportar-se normalmente (bicar 

e bater as asas).
• Um nível máximo de amoníaco abaixo de 10ppm é 

desejável e não deve exceder 20 ppm numa base 
permanente. Para o dióxido de carbono, o valor 
máximo de 3.000 ppm não deve ser excedido.

• O ruído da ventilação deve ser mantido em níveis 
que não perturbem os perus.

• O tipo e a capacidade do sistema de ventilação 
devem ser adequados à conceção e construção 
da instalação e adaptados às mudanças sazonais.

• O equipamento de ventilação de reserva deve ser 
testado semanalmente.

SISTEMAS DE ALARME 

Qualquer sistema de alarme deve responder a con-
figurações de temperatura alta/baixa e falhas de 
energia e sistemas de alarme devem ser verificados 
e os resultados devem ser registados.
Os alarmes devem ser instalados em cada alojamento 
e devem ser efetuadas verificações adicionais:
• O equipamento de ventilação em ambientes con-

trolados deve sempre fornecer ar fresco adequado 
para garantir que a temperatura do galpão atenda às 
necessidades das aves.

REGISTOS E INFORMAÇÕES 
SOBRE A CADEIA ALIMENTAR 

Registos precisos são a base da rastreabilidade sobre 
a qual se constrói a confiança dos clientes e consu-
midores, além de ser uma ferramenta essencial para 
medir e gerir a produtividade.
Todos os regulamentos, guias, códigos de boas práticas 
relevantes devem estar disponíveis para o pessoal. 

Regulamentos e Códigos de Conduta.
• O pessoal deve estar familiarizado com os requisi-

tos do Regulamento, dos Códigos de Prática e dos 
Procedimentos de Maneio. Devem ser mantidos os 
seguintes Registos de Bando

Detalhes das entregas dos bandos, incluindo números, 
datas e origem. Este registo deve começar 
no dia em que o bando chega à exploração.

O registo deve incluir as seguintes informações:
1 Número de ovos do dia fornecidos, ou de aves 

fornecidas.
2 Data do fornecimento.
3 Origem do bando (incubação).
4 Mortalidade no dia-a-dia.
5 Temperaturas máximas e mínimas diárias da casa.
6 Data, quantidade e tipo de alimentação fornecida.
7 Data da venda ou entrega de perus, número ven-

dido ou entregue.
8 Prescrição e administração de medicamentos e 

vacinas (datas administradas, períodos de retirada, 
quantidade administrada, modo de administração, 
administrador).

Devem ser mantidos os seguintes registos:
1 Um Livro de Visitantes que regista os detalhes 

das visitas, incluindo data e hora de chegada e 
partida, registo de veículos, detalhes de contacto 
e finalidade da visita.

2 Um Registo de Controlo de Pragas com detalhes das 
visitas dos agentes de controlo de pragas, incluindo 
ações recomendadas e um plano de localização dos 
pontos de isco.

3 Registos de formação do pessoal (ver formação do 
pessoal que lida com perus página 5)

4 Um registo de todos os testes de equipamentos e ge-
radores, cronogramas de manutenção e de calibração
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ANEXO - NORMATIVOS E 
CÓDIGOS DE CONDUTA 
RELEVANTES: 

Saúde e bem-estar animal
• Regulamento (UE) 2016/429 Lei de Saúde Animal
• Diretiva 98/58/CE do Conselho, de 20 de Julho de 

1998, relativa à proteção dos animais nas explo-
rações pecuárias

• Regulamento 1/2005 do Conselho relativo à proteção 
dos animais durante o transporte

• A Diretiva 2005/94/CE do Conselho (3 ) estabelece 
determinadas medidas preventivas relativas à vi-
gilância e à deteção precoce da gripe aviária e as 
medidas mínimas de controlo a aplicar em caso de 
surto dessa doença em aves de capoeira ou outras 
aves em cativeiro.

• Regulamento (UE) 2019/6 Medicamentos veteri-
nários

• Regulamento (UE) 2019/4 rações medicinais
• Regulamento (CE) n.º 1177/2006: requisitos para 

a utilização de antimicrobianos e vacinas em pro-
gramas de controlo para aves de capoeira.

• Regulamento (UE) n.º 652/2014 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 15 de Maio de 2014, 
que estabelece disposições relativas à gestão das 
despesas relacionadas com a cadeia alimentar, a 
saúde e o bem-estar dos animais, a fitossanidade 
e os materiais de reprodução vegetal

• Regulamento 1099/2009 sobre o bem-estar dos 
animais no momento do abate

• Regulamento (CE) n.º 2160/2003 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 17 de Novembro de 
2003, relativo ao controlo de salmonelas e outros 
agentes zoonóticos específicos de origem alimentar

Higiene, HACCP e informação sobre a cadeia 
alimentar:
• Regulamento (CE) n.º 2160/2003
• Regulamento (CE) n.º 2008/798/CE: restrição à 

importação de aves de capoeira e ovos vivos
• Regulamento (CE) n.º 1190/2012: objetivo final 

estabelecido para a redução dos bandos de perus 
de engorda e de reprodução

• Regulamento (CE) n.º 2073/2005 da Comissão, 
de 15 de novembro de 2005, relativo a critérios 
microbiológicos aplicáveis aos géneros alimentícios

• Regulamento (UE) 2017/625 Regulamento de 
Controles Oficiais

• Regulamento Geral de Higiene: (CE) nº 852/2004 
sobre a condicionalidade integral (um conjunto 
de regras que todos os agricultores que recebem 
subsídios da PAC por superfície e por animal devem 
respeitar e cumprir).

• Regulamento (CE) n.º 853/2004 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, que 

estabelece regras específicas de higiene aplicáveis 
aos géneros alimentícios de origem animal

• Regulamento (CE) n.º 183/2005 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 12 de janeiro de 2005, 
que estabelece requisitos de higiene dos alimentos 
para animais

• Regulamento (CE) n.º 178/2VA002 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 28 de janeiro de 2002, 
que determina os princípios e normas gerais da le-
gislação alimentar, cria a Autoridade Europeia para a 
Segurança dos Alimentos e estabelece procedimentos 
em matéria de segurança dos géneros alimentícios

• Diretiva 2005/94/CE do Conselho (3) relativa a 
medidas preventivas respeitantes à vigilância e 
à deteção precoce da gripe aviária e a medidas 
mínimas de controlo a aplicar em caso de surto 
dessa doença em aves de capoeira ou outras aves 
em cativeiro.

• Regulamento (CE) nº 1069/2009 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 21 de outubro de 
2009, que estabelece regras sanitárias relativas 
aos subprodutos animais e produtos derivados não 
destinados ao consumo humano e que revoga o 
Regulamento (CE) nº 1774/2002

Códigos de boas práticas
• Guia da indústria EPIC desenvolvido por AVEC e 

COPA-COGECA 2010 sobre frangos de carne: http://
ec.europa.eu/food/food/biosafety/salmonella/
docs/community_guide_broilers_en.p df

Criação de animais
• Código EFABAR, Código de Boas Práticas das Orga-

nizações de Criação de Animais de Criação http://
www.effab.org/CODEEFABAR.aspx 
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segurança alimentar

O Natal é uma festa “encantadora e universal”, a “Festa 
da Família”. É (também) “estar junto de familiares e 
amigos e partilhar momentos de longas e agradáveis 
horas em torno da mesa!”. E com mesas recheadas 
de iguarias, é difícil evitar excessos e, por vezes, as 
“intoxicações” alimentares. 
Dores de barriga, vómitos, diarreia e febre, sobretudo 
nas crianças e nos mais velhos, são os sintomas mais 
comuns das “intoxicações” alimentares.
Por que aumenta o risco de “intoxicação” alimentar
em época natalícia?
Vejamos o excerto do excelente livro de António Mota, 
Sonhos de Natal, onde podemos encontrar algumas 
explicações:
“Nessa noite, que demorava tanto a chegar, a nossa 
casa iria encher-se de gente. (...). Quando entrei na 
cozinha, minha avó enfeitava com canela grandes 
travessas de aletria. Minha mãe, com o rosto muito 
vermelho, transpirada, fritava as primeiras rabana-
das. Em cima da mesa estava um monte de pencas 
repolhudas, e no chão um balde cheio com as maiores 
batatas criadas no nosso quintal.” 
Cozinhar para um grande número de pessoas em 
casa não é fácil; não cabe tudo no frigorífico, o fogão 
e o forno são pequenos e, num ambiente de alguma 
confusão e stresse, algumas regras de higiene 
podem ser esquecidas. Por exemplo, muitos ali-
mentos têm que ser cozinhados e mantidos várias 
horas à temperatura ambiente antes de serem 
consumidos. Durante este período, algumas bactérias 
podem crescer. 
O peru é um dos pratos típicos natalícios.
 A carne fresca de peru está frequentemente conta-
minada com Campylobacter, a bactéria responsável 
pela zoonose mais notificada na União Europeia – cam-
pilobacteriose [1]. A contaminação da carne de aves 
por Campylobacter é um problema reconhecido pelo 
setor avícola e o foco do projeto “Campyfree – Grupo 
Operacional ID 228 [2,3].
Os doces com ovos crus ou pouco cozinhados fazem 
parte das iguarias de Natal. Os ovos podem conter 
salmonelas, bactérias que causam infeções intes-
tinais; o risco de salmonelose aumenta quando são 
usados ovos caseiros [4].

Um Feliz (e Seguro) Natal!
Paula Teixeira, 
CBQF - Centro de Biotecnologia e Química Fina
- Laboratório Associado, Escola Superior de Biotecnologia, 
Universidade Católica Portuguesa, 
Rua Diogo Botelho 1327, 4169-005 Porto, Portugal

Se é verdade o risco de “intoxicação” alimentar aumenta 
na época natalícia, não é menos verdade que podemos 
prevenir estas doenças pela adoção de boas práticas 
de higiene e segurança em ambiente doméstico. 
Manter a limpeza (remover as bactérias presentes 
em alimentos ou que possam, por contacto, chegar 
até eles):
- Lavar as mãos com frequência, de preferência com 

água quente e sabão, depois de ir à casa de banho, 
antes, durante e depois de manusear alimentos, 
principalmente crus, e antes de comer.

- Lavar e secar os frutos antes de os cortar. Lavar bem 
as saladas em água corrente, mas não lavar a carne.

- Lavar bem todos os utensílios e superfícies em con-
tacto com alimentos.
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Prevenir a contaminação cruzada (desde as com-
pras ao consumo, evitar a passagem de microrganis-
mos perigosos de alimentos crus ou de superfícies 
contaminadas para alimentos prontos a comer):
- Manter os alimentos crus, principalmente carnes, 

peixes e mariscos, bem separados dos alimentos 
prontos a comer. Certifique-se que os sucos libertados 
pelo peru não vão contaminar outros alimentos ou 
espalhar bactérias perigosas na cozinha (https://
www.safeconsume.eu/).

- Nunca utilizar os mesmos utensílios (por exemplo, 
talheres, pratos e travessas) para alimentos crus 
e para alimentos cozinhados ou quaisquer outros 
alimentos prontos a comer, por exemplo, os frutos 
e os legumes.

Cozinhar os alimentos por tempos/temperaturas 
suficientes (a maior parte das bactérias perigosas é des-
truída pelas temperaturas a que cozinhamos os alimentos):
- Qualquer que seja o tipo de carne, esta deve ser 

sempre “bem passada”. 
Tenha particular atenção com o peru, a ave do Natal. 
Cozinhe o recheio e a ave separadamente; o peru 
deve ser assado durante várias horas para que o 
seu interior fique bem cozinhado.  A melhor forma 
de verificar se o peru está cozinhado é utilizar um 

termómetro de cozinha; a temperatura interna deve 
atingir os 70 ºC.

- Utilize ovos industriais nos doces preparados com 
ovos crus ou poucos cozinhados. Por que não utilizar 
ovo pasteurizado nestas receitas? As crianças ado-
ram rapar as taças onde se fizeram os bolos – esta 
gulodice está terminantemente proibida!

Manter os alimentos a temperaturas seguras (as 
bactérias param o seu processo de crescimento no 
frigorífico):
- Certifique-se que o seu frigorífico está a 4 ºC.
- Depois de cozinhados, não deixe os alimentos à 

temperatura ambiente por mais do que duas horas. 
Esta regra aplica-se também aos frutos depois de 
descascados e/ou cortados. Não se esqueça de guar-
dar no frigorífico a couve, o bacalhau e as batatas 
que sobraram da consoada para preparar a deliciosa 
Roupa Velha no dia de Natal! 

Desejo a todos um Santo (e seguro) Natal!
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No passado dia 1 de dezembro, o 
INIAV confirmou junto da Autoridade 
Veterinária Nacional, que um evento 

de mortalidade ocorrido numa
 capoeira doméstica no concelho de 

Palmela, resultou de uma infeção por 
vírus da gripe aviária do subtipo H5N1 

de alta patogenicidade.  
A pronta intervenção da DGAV,

 permitiu isolar este caso e evitar a 
disseminação da doença, mas o

 aparecimento de um segundo foco, 
no dia 23, numa exploração de perus 
de engorda, em Óbidos, veio colocar 

em causa o Estatuto Sanitário do País.

A confirmação deste segundo foco de Gripe Aviária 
de Alta Patogenicidade H5N1 (GAAP), veio confirmar 
a circulação do vírus no território nacional e conse-
quentemente, de uma situação de elevado risco de 
disseminação da GAAP em Portugal.
Esta confirmação afeta o estatuto sanitário do País 
e, de acordo com a legislação europeia e o Código 
Sanitário dos Animais Terrestres da Organização Mun-
dial de Saúde Animal (OIE), impede, de momento, a 
exportação de aves e seus produtos e condiciona a 
movimentação nacional de e para a zona de restrição.
O plano de contingência para a gripe aviária foi, de 
imediato, ativado e as medidas de controlo previstas 
na legislação em vigor estão a ser implementadas no 
terreno pela DGAV, através da Direção de Serviços de 
Alimentação e Veterinária de Lisboa e Vale do Tejo, 
sob coordenação e supervisão dos serviços centrais. 
Estas medidas incluem a inspeção ao local onde foi 
detetada a doença e a eliminação dos efetivos afetados, 
a inspeção e amostragem de explorações existentes 
nas zonas restrição (até 3Km do foco), e aplicação 
de medidas de vigilância na zona de proteção, até 10 
Km em redor do foco. 
Tendo em conta esta situação epidemiológica, foi 
emitido o Edital, que aqui se publica, com as medidas 
a implementar em território nacional.

Gripe Aviária 
Portugal já não é exceção

A primeira, na Europa, deteção desta nova estirpe de 
vírus da gripe aviária de alta patogenicidade (GAAP) 
H5N1 ocorreu numa capoeira doméstica na Chéquia 
a 30/09/2021 e desde então a doença foi reportada 
ao sistema de notificação de doenças dos animais da 
União Europeia (ADIS) em 19 Estados Membros, com 
mais de 180 focos de infeção em aves de capoeira e 
cerca de 400 focos de infeção em aves selvagens e 
aves em cativeiro.  Foram também reportados focos 
em cinco países não pertencentes à União Europeia: 
Reino Unido, Noruega, Suíça, Kosovo e Ucrânia. 
A Comissão Europeia tem alertado os Estados Membros 
para a existência de uma situação de elevado risco de 
disseminação da gripe aviária de alta patogenicidade, 
devido à entrada no território da União Europeia de 
aves selvagens migratórias infetadas provenientes da 
Ásia e do leste da Rússia.
Salienta-se a importância fundamental do cum-
primento estrito das regras de confinamento 
das aves e de biossegurança e das boas práticas 
de produção avícola destinadas a evitar contactos 
diretos ou indiretos entre as aves domésticas e as 
aves selvagens, assim como os procedimentos de 
higiene de instalações, equipamentos e materiais, e 
o controlo dos acessos aos estabelecimentos onde 
são mantidas aves. 
De acordo com o disposto no artigo 10º do Regulamen-
to (UE) 2016/429, também designado “Lei da Saúde 
Animal”, os operadores que detêm aves de capoeira 
ou aves em cativeiro são os primeiros responsáveis 
pelo estado sanitário dos animais e, sendo esta uma 
doença de declaração obrigatória, qualquer suspeita da 
mesma deverá ser imediatamente comunicada à DGAV.
A deteção precoce de focos de infeção por vírus 
da Gripe Aviária de Alta Patogenicidade é abso-
lutamente essencial para a rápida e eficaz imple-
mentação das medidas de controlo da doença no 
terreno destinadas a evitar a sua disseminação, mi-
nimizando assim as perdas para o setor de avícola. 
Importa salientar que, de acordo com o Código Sanitá-
rio dos Animais Terrestres da Organização Mundial de 
Saúde Animal (OIE), as aves mantidas nas capoeiras 
domésticas são consideradas “aves em cativeiro” pelo 
que a confirmação deste foco não afetará o estatuto 
sanitário do setor avícola nacional. 

saúde pública
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Susana Guedes Pombo, Diretora-Geral de Alimentação e Veterinária, na qualidade de Autoridade Sanitária Veterinária Nacional, 
torna público que: 
A gripe aviária é uma doença infeciosa viral das aves que pode atingir aves selvagens, aves de capoeira e outras aves mantidas 
em cativeiro. As infeções por vírus da gripe aviária dão origem a duas formas principais da doença que se distinguem pela viru-
lência do vírus. A forma de baixa patogenicidade provoca apenas sintomas ligeiros, enquanto que a forma de alta patogenicidade 
resulta em taxas de mortalidade muito elevadas, especialmente nas aves de capoeira. A gripe aviária de alta patogenicidade 
(GAAP) pode ter um impacto importante na saúde das aves domésticas e selvagens bem como na produção avícola. 
As medidas de controlo da GAAP estão definidas no Decreto-Lei n.º 39.209 de 14 de maio de 1953 e no Decreto-Lei n.º 110/2007 
de 16 de abril. Aplicam-se ainda as disposições do Regulamento (UE) n.º 2016/429 do Parlamento Europeu e do Conselho de 9 
de março e do Regulamento Delegado (UE) n.º 2020/689 da Comissão, de 17 de dezembro de 2019. 
A 1 de dezembro de 2021 foi confirmado um foco de infeção por vírus da GAAP do subtipo H5N1 em aves domésticas de detenção 
caseira no concelho de Palmela. A 23 de dezembro de 2021 foi confirmado um segundo foco de infeção por vírus da GAAP do 
mesmo subtipo H5N1 em perus numa exploração comercial situada em Santa Maria São Pedro e Sobral da Lagoa, Óbidos. Na 
sequência destes focos de infeção foram estabelecidas as respetivas zonas de restrição sanitária: uma zona de proteção e uma 
zona de vigilância, abrangendo respetivamente, raios de 3 e 10 km em volta de cada local afetado (Anexo 1). 
Ao abrigo do disposto nos artigos 17.º, 19.º, 20.º, 21.º, 22.º, 29.º, 30.º, 31.º e 34.º do Decreto-Lei n.º 110/2007 de 16 de abril 
e nos artigos 27.º e 42.º do Regulamento Delegado (UE) n.º 2020/687 da Comissão, de 17 de dezembro de 2019, determino 
o seguinte: 
1.As aves de capoeira e aves em cativeiro detidas em estabelecimentos, incluindo detenções caseiras, localizadas no território 

de Portugal Continental, deverão permanecer confinadas aos respetivos alojamentos de modo a impedir o seu contacto com 
aves selvagens. 

2.Nas zonas de proteção e vigilância, designadas no mapa anexo, são proibidas as seguintes atividades: 

2.1 Circulação de aves detidas a partir de estabelecimentos aí localizados; 
2.2 Circulação de aves detidas para estabelecimentos aí localizados; 
2.3 Repovoamento de aves de espécies cinegéticas; 
2.4 Feiras, mercados, exposições e outros ajuntamentos de 

aves detidas; 
2.5 Circulação de carne fresca, incluindo miudezas, e de 

produtos à base de carne de aves detidas e selvagens a 
partir de matadouros ou estabelecimentos de manipulação 
de caça aí localizados; 

2.6 Circulação de ovos para incubação a partir de estabele-
cimentos aí localizados; 

2.7 Circulação de ovos para consumo humano a partir de 
estabelecimentos aí localizados; 

2.8 Circulação de subprodutos animais obtidos de aves detidas 
a partir de estabelecimentos aí localizados. 

3. As medidas determinadas no ponto 2 aplicam-se até ao dia 
27 de janeiro de 2022, sendo que as explorações avícolas re-
gistadas em que elas se aplicam, serão notificadas pela DGAV. 

4. As medidas aplicadas a nível nacional, serão levantadas 
mediante Edital. As medidas aplicadas no primeiro foco serão 
finalizadas a 8 de janeiro de 2022, data em que se levantam 
as restrições. As medidas agora impostas referem-se ao foco 
GA nº 2/2021. 

5. Poderão ser concedidas pela DGAV derrogações às proibições 
listadas no ponto 2, de acordo com o disposto na legislação 
acima citada. 

6. No que se refere às áreas de alto risco para a introdução de 
vírus da gripe aviária de alta patogenicidade, mantêm-se em 
vigor as medidas incluídas no Aviso n.º 15 da Gripe Aviária, 
datado de 2 de dezembro de 2020. 

7. As infrações ao presente Edital são punidas nos termos do 
Decreto-Lei n.º 39.209 de 14 de maio de 1953 e do Decreto-
Lei n.º 110/2007 de 16 de abril. 

8. Este Edital entra imediatamente em vigor, solicitando-se 
a todas as autoridades sanitárias veterinárias, policiais e 
administrativas que fiscalizem o seu integral cumprimento. 

Este Edital entra imediatamente em vigor e revoga o Edital n.º 
1, solicitando-se a todas as autoridades veterinárias, policiais 
e administrativas que fiscalizem o seu integral e rigoroso cum-
primento. 
Lisboa, 24 de dezembro de 2021 
A Diretora Geral, 
Susana Guedes Pombo 

EDITAL N.º 2/2021 
 

GRIPE AVIÁRIA DE ALTA PATOGENICIDADE



Reduzindo a perda e 
o desperdício de 
alimentos
Estamos focando nossa dedicação e experiência no 
uso da micronutrição para melhorar a qualidade 
inerente da carne, do leite, dos peixes e dos ovos, 
ajudando na redução da perda e do desperdício.
Estamos transformando a nutrição e a saúde 
animal para construir um futuro sustentável, 
com responsabilidade.

Se não formos nós, quem será? 
Se não for agora, quando?

NÓS TORNAMOS ISSO 
POSSÍVEL

Descubra como a DSM pode ajudar a transformar 
a saúde e a nutrição animal de maneira sustentável em 
www.dsm.com/wemakeitpossible
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Para assinalar o Dia Mundial da
 Alimentação, que se celebrou a 16 de 

outubro, o Laboratório Colaborativo 
Feedinov, fez um apelo à sociedade civil 

“alimente o seu cérebro com informação 
saudável”.  A iniciativa foi subscrita por 

14 entidades da fileira agroalimentar, 
entre as quais a FEPASA, e visou dar o 

seu contributo para, através da
 partilha de informação científica, numa 

linguagem acessível, desfazer vários 
mitos acerca da produção de alimentos. 

São cinco os mitos abordados e tratam três temas: a 
emissão de Gases de Efeito de Estufa (GEE), a utilização 
dos solos pela agropecuária e a qualidade nutricional das 
dietas alimentares que incluem produtos de origem animal.
A propósito, Ana Sofia Santos, Diretora-Geral do CoLab, 
afirma “Muitas vezes a informação veiculada acerca da 
forma como se produz a alimentação humana, e dos im-
pactes ambientais a ela associados, por exemplo, é parcial 
e não sustentada por factos científicos. Esta iniciativa é o 
nosso contributo para partilhar informação científica, de 
forma simples, para que as pessoas possam ter acesso a 
informação, além de opinião. Depois disso, em consciência, 
cada um tomará as suas próprias decisões”. 
Um dos cinco mitos abordados neste apelo está relacionado 
com a emissão de GEE pelo setor agropecuário. Com base 
no Inventário Nacional de Emissões, que apresenta dados 
de 2019, o documento refere que, em Portugal, o setor 
energético é o setor que mais emissões gera: 69,9%. Os 
transportes contribuem com 28,8% das emissões totais. 
A produção de alimentos no setor agrícola gera 10,8% 
das emissões totais do país, sendo que à produção de 
alimentação de origem animal podem alocar-se 7% das 
emissões totais. No que respeita à ideia de que o consu-
mo de vegetais por parte dos animais, nomeadamente 
bovinos, poder ser evitado se os humanos os consumirem 

Alimente o seu cérebro
com informação saudável 
Como a ciência desfaz 5 mitos contemporâneos
sobre a produção dos alimentos

diretamente – diminuindo a emissão de GEE - o documento 
refere que 86% da proteína vegetal consumida por estes 
animais é não digestível pelo ser humano por ser constituída 
por erva, subprodutos da indústria agrícola e forragens. 
No que toca à utilização dos solos lê-se «a ideia de que 
os animais concorrem com os Humanos por alimento é 
recorrentemente utilizada e, na realidade, a nível mundial, 
a produção animal utiliza cerca de 70% (2,5 biliões de 
ha) de área agrícola, no entanto, metade desta área são 
pastagens permanentes e áreas marginais - de monta-
nha, pântano, entre outros -, que não são, nem podem 
ser, porque não têm características para tal, cultivadas 
para produção de cereais ou proteaginosas, e são, quase 
exclusivamente, utilizadas por animais herbívoros, na sua 
maioria ruminantes.» O quinto e último mito abordado 
refere-se à ideia de que uma alimentação que contenha 
produtos de origem animal é nefasta para a saúde hu-
mana. Acerca deste aspeto o apelo do FeedInov atesta 
«os estudos que sugerem que uma dieta vegetariana é 
“melhor” do que uma dieta omnívora, têm como referência, 
na sua maioria, a comparação com uma má dieta ao estilo 
americano (conhecida por Standard American Diet – SAD) 
e não consideram o estilo de vida ou a atividade física. 
Na realidade, das poucas vezes que estes fatores são cruza-
dos, não existe nenhuma relação entre o consumo saudável 
de produtos de origem animal e um risco acrescido para 
a saúde. A destacar, relativamente a este aspeto, o facto 
de a alimentação de origem animal ser a única (além da 
suplementação direta) que pode fornecer vitamina B12 aos 
humanos e, assim, evitar a anemia por ausência de ferro, 
uma vez que outras fontes de ferro têm fraca absorção.»

Sobre o FeedInov

O FeedInov é um laboratório colaborativo que visa melhorar 
a segurança ao longo da cadeia alimentar, com impacto na 
segurança de produtos de origem animal, aumentando a 
confiança do consumidor na produção nacional e reforçando 
o papel da indústria de alimentação animal na produção 
de produtos saudáveis, sustentáveis e ecológicos.

divulgação
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Como a ciência desfaz 5 mitos contemporâneos
sobre a produção dos alimentos

A agricultura animal é responsá-
vel por 20% das emissões de gases com efeito estufa.

Com base nos dados de 2019 
publicados pelo inventário nacional de emis-
sões, em Portugal, a agricultura, como um todo, 
é responsável por 10,8% do total de emissões de 
Gases de Efeitos de Estufa (GEE). À produção de 
alimentos de origem animal, poderemos alocar 7% 
das emissões totais de GEE.

A agricultura animal produz uma 
quantidade de GEE equiparáveis à soma de todos os 
meios de transporte: aéreo, marítimo, automóvel 
e rodoviário.

Com base nos dados de 2019 
publicados pelo inventário nacional de emis-
sões, em Portugal, no ano de 2019, o total de 
emissão GEE repartiu-se por quatro grandes cate-
gorias: energia – 69,9%; processos industriais e 
utilização de produtos (IPPU) – 12,1%; Agricultura 
– 10,8% e resíduos – 7,2%. Podemos (e devemos) 
dividir o setor energético em diferentes fontes de 
emissão, assim: 28% das emissões totais pro-
vêm dos transportes (aéreo, marítimo, automóvel, 
rodoviário e caminhos de ferro) que produzem no 
total cerca de 22 mil Kton CO2eq, enquanto 
agricultura animal produz 4 mil Kton, 7% do 
total de emissão de GEE.

São precisos 4kg de cereais e 
outros vegetais para produzir 500 gr de carne 

Os ruminantes, as vacas, por 
exemplo, digerem plantas que os humanos 

não têm capacidade de digerir - como a erva, 
subprodutos da indústria agrícola, forragens 
(feno, palha, silagem) entre outros – reduzindo 
o que se considera resíduo e transformando-o em 
produtos com valor nutricional para o ser humano: 
carne, leite e seus derivados.
Para produzir 1kg de proteína animal são neces-
sários, em média, 6 kg de proteína vegetal (de 2 a 
10 dependendo das espécies animais e sistemas de 
produção), contudo, cerca de 86% da proteína 
usada por ruminantes não é adequada para a 
alimentação humana. 

A produção animal e a produção 
de alimentos para animais ocupam área que po-
deria estar a ser utilizada para produzir alimento 
para humanos

A ideia de que os animais 
concorrem com os Humanos por alimento é 
recorrentemente utilizada e, na realidade, a 
nível mundial, a produção animal utiliza cerca 
de 70% (2,5 biliões de ha) de área agrícola. No 
entanto, metade desta área são pastagens 
permanentes e áreas marginais (de monta-
nha, pântano, entre outros), que não são nem 
podem ser (por não têm características para 
tal) cultivadas para produção de cereais ou 
proteaginosas, e são quase exclusivamente 
utilizadas por animais herbívoros (na sua 
maioria ruminantes). Os animais que pastam e se 
alimentam destas áreas contribuem diretamente 
para a produção de alimento de elevado valor 
nutricional (carne, leite) a partir de biomassa 
não edível. A outra metade da área agrícola 
consiste em cerca de 0,7 biliões de ha de pas-
tagens temporárias que podem, de facto, ser 
cultivadas. No entanto, se tal acontecer, haverá 
alteração do uso do solo e perda de serviços de 

divulgação
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Como a ciência desfaz 5 mitos contemporâneos
sobre a produção dos alimentos

Entidades subscritoras

Para assinalar o Dia Mundial da Alimenta-
ção, as entidades subscritoras reiteraram 
o compromisso com os desafios societais, 
designadamente, a sustentabilidade, o 
combate às alterações climáticas, o bem-
estar animal e o direito a uma alimen-
tação saudável e disponível para toda a 
população.     

elevado valor ambiental, como a contribuição 
para a manutenção da biodiversidade e das zonas 
rurais, que são garantidos enquanto estão a ser 
pastoreadas. Uma parte bastante significativa da 
área utilizada para alimentar a produção animal 
são áreas marginais ou pastagens que providen-
ciam, além de alimento aos animais, serviços 
de ecossistema que, até ao momento, não 
são contabilizados.

Uma dieta que contenha pro-
dutos animais é nefasta para a saúde humana

Os estudos que sugerem que 
uma dieta vegetariana é “melhor” do que uma 
omnívora, têm como referência, na sua maioria, a 
comparação com uma má dieta ao estilo americano 
(conhecida por Standard American Diet – SAD) 
e não consideram o estilo de vida ou a atividade 
física. Na realidade, das poucas vezes que estes 
fatores são cruzados, não existe nenhuma relação 
entre o consumo saudável de produtos animais 
e um risco acrescido para a saúde.
A destacar, relativamente a este aspeto, o facto 
de a alimentação de origem animal ser a única 
(além da suplementação direta) que pode forne-
cer vitamina B12 aos humanos e, assim, evitar a 
anemia por ausência de ferro, uma vez que outras 
fontes de ferro têm fraca absorção. 
A este propósito, fará sentido referir que estudos 
recentes mostram problemas de subnutrição em 
países “desenvolvidos”. Atualmente na Austrália, 
cerca de 40% das raparigas adolescentes entre 
os 14 e os 18 anos revelam baixos níveis de in-
gestão de ferro (Australian Bureau of Statistics, 
2021). Algumas das razões apontadas para esta 
situação incluem uma alimentação esporádica 
ao longo do dia e dietas restritivas quanto à 
inclusão de carne. 

divulgação
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notícias

As organizações de cúpula da UE para 
os sectores da produção de algas 

(EABA), leveduras (COFALEC) e insetos 
(IPIFF) apresentaram, em Bruxelas, 

um roteiro conjunto para o aumento da 
produção de proteínas na UE, centrada 

em quatro pilares principais: (a) libertar 
oportunidades regulamentares, (b)

 facilitar o acesso ao investimento
 verde, (c) apoiar os esforços de I&D e 

(d) desenvolver atividades conjuntas de 
promoção e comunicação.   

Reconhecidas no âmbito da estratégia “Farm to Fork”, 
estas novas fontes de nutrição podem desempenhar 
um papel considerável na redução da “dependência de 
matérias-primas alimentares essenciais”, contribuindo 
ao mesmo tempo para o desenvolvimento de produtos 
alimentares mais saudáveis e nutritivos. 
Na abertura do evento, no passado dia 1 de dezem-
bro, a Presidente do IPIFF, Adriana Casillas, destacou 
o enorme potencial desses setores inovadores para 
contribuir para os objetivos definidos na Estratégia 
“Farm to Fork”.
A evidência científica reunida nos últimos anos, fornece 
direções promissoras para aumentar a consciência em 
torno dos benefícios nutricionais e ambientais das pro-
teínas alternativas - e junto com outros setores ativos 
na produção dessas novas proteínas, estamos empe-
nhados em enfrentar possíveis desafios”, mencionou 
o segundo vice-presidente do IPIFF, Antoine Hubert. 
Fazendo eco das palavras do representante do IPIFF, 
o Presidente da EABA, Vitor Verdelho Vieira também 
sublinhou que “tais sectores têm o potencial de trans-
formar os sistemas alimentares da UE”. No entanto, 
para maximizar a sua contribuição, é necessário um 
campo regulatório de igualdade de condições. 

Organizações europeias unem-se 
para apoiar o aumento da 
produção de proteínas na UE  

“Todos os três sectores expressaram o seu empenho 
em reforçar a sua parceria para continuar a explorar os 
benefícios nutricionais e ambientais associados a estas 
soluções inovadoras - especialmente no contexto do 
programa de investigação financiado pela UE”, men-
cionou o primeiro vice-presidente do IPIFF, Aman Paul.  
Ao apresentar o roteiro conjunto, a Secretária-Geral da 
COFALEC, Diane Doré, expressou o seu reconhecimento 
pela frutuosa colaboração iniciada por estes sectores 
no início de 2018. Este evento dá-nos a oportunidade 
de reiterar o nosso compromisso com os objetivos 
do Acordo Verde da UE - e abre o caminho para um 
compromisso a longo prazo que florescerá graças às 
sinergias/complementaridade dos nossos sectores”. 

A Associação Europeia de Biomassa de Algas 
(EABA) atua como catalisador para fomentar sinergias 
entre cientistas, industriais e decisores, a fim de pro-
mover o desenvolvimento da investigação, da tecnolo-
gia e das capacidades industriais no domínio das algas. 
 
A Confederação dos produtores de leveduras 
(COFALEC) representa a indústria de leveduras 
da UE na Europa. Com 33 fábricas espalhadas pela 
União Europeia, um milhão de toneladas de leveduras 
produzem anualmente mais de 30% da produção 
exportada para fora da Europa, a indústria das le-
veduras é um ator importante da indústria alimen-
tar europeia. Essencial para a produção de muitos 
alimentos e bebidas fermentados emblemáticos, o 
sector das leveduras é também um fornecedor de 
soluções chave para alimentos e rações saudáveis, 
bem como para práticas agrícolas sustentáveis.  
 
A Plataforma Internacional de Insetos para 
Alimentos e Rações (IPIFF) é uma organização 
sem fins lucrativos que representa os interesses do 
sector da produção de insetos perante os decisores 
políticos da UE, as partes interessadas europeias e 
os cidadãos. Composta por 83 membros, a maioria 
dos quais são empresas europeias produtoras de 
insetos, a IPIFF promove a utilização de insetos e 
produtos derivados de insetos como uma fonte de 
nutrientes de alto nível para consumo humano e 
alimentação animal.
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 A Zêzerovo, tornou-se a primeira Empresa Portu-
guesa do setor dos ovos a obter a Certificação em 
Bem-Estar Animal (BEA).

A entrega oficial do certificado de Bem-Estar 
Animal - WELFARE QUALITY Y AWIN® obtido pela 
ZÊZEROVO - PRODUÇÃO AGRÍCOLA E AVÍCOLA 
DO ZÊZERE, S.A. decorreu no passado dia 15 
de outubro na sede da empresa, em Ferreira do 
Zêzere.
 
A WELFARE QUALITY Y AWIN® é uma das normas de 
certificação de qualidade mais prestigiadas do mun-
do, sendo aplicável a todas as principais espécies 
pecuárias e atualmente reconhecida e largamente 
adotada em mais de 40 países, nomeadamente em 
todos os principais produtores avícolas da União 
Europeia.
 
Esta certificação baseia-se na qualificação de qua-
tro elementos base nas explorações pecuárias: a 
Alimentação, o Alojamento, o Estado Sanitário e o 
Comportamento dos Animais (neste caso galinhas 
poedeiras).

Zezerovo certificada 
em Bem-Estar Animal

 
Para além da Zêzerovo, no setor dos ovos, em 
Portugal, estão também a adotar esta norma 
empresas da avicultura de carne, suinicultura e 
bovinicultura.

Da esquerda para a direita: David Henriques - Diretor Pro-
dução Zêzerovo; Lina Sá Pinto - Diretora Geral da Delegação 
Portuguesa AENOR; Jorge Fernandes – Administrador Zêze-
rovo; Alfredo Martins – Diretor Geral Zêzerovo; Margarida 
Barbosa – Diretora Qualidade Zêzerovo

notícias
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Voltou o Concurso Gastronómico
 Capão à Freamunde, depois da

 interrupção forçada pela pandemia 
em 2020, este ano com 12

 restaurantes participantes.
 O Restaurante Aidé, de Paços de

 Ferreira, foi o vencedor da edição 
2021.

A especificidade e a diferenciação do Capão de Frea-
munde levaram ao desenvolvimento de pratos gastro-
nómicos próprios que integram os hábitos da região, 
tornando-se numa referência dos restaurantes locais. 
A tradicional e reputada receita de Capão à Freamunde 
é promovida anualmente por este concurso gastronó-
mico, realizado em Freamunde, na véspera da feira 
de Santa Luzia, num esforço conjunto do Município 
de Paços de Ferreira, da Junta de Freguesia de Fre-
amunde e da Associação de Criadores de Capões de 
Freamunde (ACCF).
Os capões concorrentes nesta edição, foram apreciados 
e avaliados um júri composto por cinco elementos, 
vindos nomeadamente da restauração, ensino de ho-
telaria e turismo e imprensa especializada, presidido 
pelo crítico gastronómico Fernando Melo.
O vencedor da edição 2021, foi o Restaurante Aidé, 
de Paços de Ferreira. Os restaurantes Tarasco e Mar-
ceneiro, do mesmo concelho, ficaram em segundo e 
terceiro lugar, respetivamente. Relativamente à última 
edição, em 2019, notou-se um decréscimo no número 
de concorrentes, de 14 para 12, que pode ter decorrido 
das circunstâncias adversas da situação pandémica que 
se tem vivido, contudo, a qualidade, essa, continua 
num elevado patamar, que se tem consolidado a cada 
ano de concurso.
O Capão de Freamunde IGP, como se pode ler na publi-
cação oficial da sua certificação, resulta exclusivamente 

XXVIII Concurso Gastronómico 
Capão à Freamunde

Rosa Patacho
Engª Agrónoma, membro do júri do Concurso
Gastronómico Capão à Freamunde

da utilização de estirpes e raças de crescimento lento, 
sendo os animais castrados, entre os 3 e os 4 meses 
de idade, de forma cuidadosa e criados em liberdade, 
com uma alimentação à base de pastagens naturais, 
complementadas com cereais, nos quais o milho é 
dominante. É a dieta natural de que beneficiam os 
animais, aliada às condições de espaço da criação, 
que proporcionam o equilíbrio da composição lipídica 
desta carne, que a distinguem da carne de outras aves.
As carcaças caraterizam-se pelo seu maior peso, pela 
sua coloração mais intensa, pelo peito largo, com 
grande abundância de massa muscular e pela sua 
pele fina e lisa. Após preparação culinária, as carcaças 
apresentam também claras diferenças em relação às 
aves comuns pela sua textura moderadamente tenra 
e de grande suculência.
O modo de produção local foi desenvolvido ao longo 
de gerações, continuando atualmente a ser mantido, 
comprovando a existência de um saber-fazer humano 
associado às características particulares da região.
As referências históricas fazem remontar ao tempo 
dos romanos a tradição da criação de capões em Fre-
amunde. A importância económica desta atividade era 
tal que, já na Idade Média, o capão de Freamunde era 
utilizado como pagamento de impostos aos senhores 
feudais e ao clero, e era bastante valorizado por estes.
É, hoje, o ex-libris da freguesia de Freamunde, no 
concelho de Paços de Ferreira. Nesta freguesia e zona 

tradição & gastronomia
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envolvente vigora, desde longa data, o costume de 
castrar o galo ainda jovem para o tornar mais anafado 
e macio. 
Sabe-se que o hábito de capar aves e de as comercializar 
é muito antigo e, desde a Idade Média, era praticado 
na freguesia denominada na época de «Salvador de 
Friamunde…».

Em Freamunde, a realização da Feira dos Capões, atrai 
muitos turistas e compradores. Esta feira, que já se 
realizava no séc. XV, coincide com a data em que se 
venera Santa Luzia, 13 de dezembro. 
O Capão de Freamunde é, por tradição, consumido 
nos meses de inverno e constitui uma referência nos 
hábitos alimentares da zona de produção, atingindo 
o seu máximo durante a época natalícia. Nesta época 
é também tradicionalmente oferecido como prenda, o 
que atesta o importante valor simbólico deste produto 
para as pessoas da região.
A área de produção de Capão de Freamunde engloba a 
totalidade do concelho de Paços de Ferreira, e parte dos 
concelhos de Lousada e Paredes. O maneio, de carácter 
tradicional e com raízes seculares, utilizado na criação dos 
capões permite a obtenção de animais gordos e opulentos, 
dotando-os de uma carne tenra, mas firme e das mais 
saborosas e suculentas de todas as aves.
A Comissão Europeia reconheceu a denominação 
“Capão de Freamunde” como Indicação Geográfica 
Protegida (IGP) tendo sido registada ao abrigo do Re-
gulamento (UE) 2015/822 da Comissão de 11 de maio 
de 2015, publicado em JOUE L130 de 28/05/2015, o 
que concede proteção do nome em todo o território 
europeu, sendo o Agrupamento de Produtores cor-
respondente, a ACCF - Associação de Criadores de 
Capão de Freamunde.
De acordo com os dados do Inquérito Anual realizado pela 
Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural 
(DGADR), aos Agrupamentos de Produtores, em 2019, a 
ACCF reportou a existência de 19 explorações associadas 
no Agrupamento de Produtores e uma produção de 3.974 
kg, sendo as vendas feitas através da Restauração, Feiras 
ou venda Direta ao consumidor.  O Preço mais frequente, 
incluindo IVA é de 50 € / unidade, sendo o peso médio 
vivo dos animais de 5-7 kg.

O capão é hoje  o ex-libris da freguesia de Freamunde, 
no concelho de Paços de Ferreira.

Os 12 capões apresentados ao Concurso Gastronómico 
Capão à Freamunde, realizado no passado dia 12 de 
dezembro de 2021

tradição & gastronomia



Hemicell HTHemicell HTHemicell HT
Mais energia para sua saúdeMais energia para sua saúdeMais energia para sua saúde

e seus lucrose seus lucrose seus lucros

Hemicell HT (β-mananase) é uma enzima focada na saúde e poupadora 
de nutrientes. 
Pequenas quantidades de β-mananos na dieta de frangos de carne podem causar uma 
resposta imune inata que pode desperdiçar energia valiosa do alimento e afetar 
negativamente o crescimento e desempenho.1-2
Hemicell HT decompõe esses β-mananos e minimiza a resposta imune induzida pelo 
alimento (RIIA), resultando nos seguintes benefícios:3-6   

•  Redução nos custos da ração usando um valor da matriz energética de até 90 kcal EM/kg

•  Melhoria no Índice de Integridade Intestinal (I2) de 1%

•  Redução de 5% de lesões graves por pododermatites

Hemicell HT. Para aves saudáveis e lucros em saúde

1. Geniec N.O., Alei F., and Klasing K. 2015. “Effect of Hemicell HT enzyme on the immune system of chickens and their performance.” International Poultry Scientific Forum Georgia World Congress Center, Atlanta, Georgia January 
26-27 2015; n/a: 54. 2. Saki A.A., Matzugi M.T., and Kamyab A. 2005. “Effect of Mannanase on Broiler Performance, Illeal and In-vitro Protein Digestibility, Uric Acid, and Litter Moisture in Broiler Feeding.” International Journal of 
Poultry Science 2005; 4: 21-26.  3. D M Anderson & Hsiao H.-Y. “New Feed Enzyme Development.” ChemGen Corp. 2009. 1: 1-30.  4. Trial code 2009/3018. Knox, A. 2009.  “To evaluate the efficacy of Hemicell-L and Hemicell-HT in 
broilers fed on pelleted diets based on wheat and soybean meal.” Roslin Nutrition Ltd., Scotland.  5. Trial PPG-53.  E. van Eerden et al, 2014. “Effect of Hemicell on Production Performance and Clinical Scores in Broiler Chickens.” 
Report no. 1366.  6. Poulsen K, Baker KT, and Kwiatkowski T (Elanco). 2018. Effects of β-Mannanase on Intestinal Health Analyzed in 30 Experience from EMEA. Data on file.

Hemicell HT, Elanco e a barra diagonal são marcas registadas da Elanco ou das suas filiais. © 2020 Elanco Animal Health, Inc. ou suas filiais. PM-PT-21-0101
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Já marchava.

Nutricionalmente rica e com possibilidades infinitas 
de confeção, a carne de aves é uma parte importante 

de qualquer regime alimentar equilibrado. 

Dê asas à sua criatividade!

A ciência dos animais mais saudáveis
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